
 

Parecer n. 690/24

PARECER PRÉVIO

 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que visa alterar o caput do art. 1º da Lei Complementar nº 124, de 22 de
outubro de 1985 – que dispõe sobre a colocação de anúncios de propaganda em veículos de transporte coletivo –, autorizando a exposição de
anúncios de propaganda no encosto dos bancos dos passageiros dos veículos de transporte coletivo.

 

É o breve relatório.

 

São de iniciativa privativa do Prefeito, por força do art. 61, § 1º c/c art. 29 ambos da CF, as leis que disponham sobre: a) criação de
cargos, funções ou empregos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; b) regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos; c) criação e extinção de secretarias e órgãos da administração pública.

 

Assim, quanto a iniciativa, não encontro qualquer óbice quanto ao projeto proposto. Com efeito, não nos parece nesse contexto que
seja vedada aos parlamentares a iniciativa de projetos de lei que tratem sobre serviço público. Nem é tão pouco vedado a CMPA legislar sobre
serviço público municipal.

 

No entanto, projetos desta natureza muitas vezes acabam adentrando em esfera de exclusiva competência do Poder Executivo. Se de
um lado é possível a iniciativa de leis sobre serviço público, por outro lado não é possível ao Poder Legislativo usar da lei para imiscuir-se em
funções típicas do Poder Executivo, sob pena de violar o princípio da harmonia e independência entre os poderes. Ou seja, não pode o Poder
Legislativo querer administrar o Município através da lei ou substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. Neste
sentido não pode lei de iniciativa parlamentar estabelecer direitos ou obrigações aos concessionários de serviço ou obra pública afetando o
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

 

Neste sentido colaciona-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal – STF:
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE
VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR
DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATROS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO.
VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de
concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 2.
Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende
substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.
(ADI 2733, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 26/10/2005, DJ 03-02-2006 PP-00011 EMENT VOL-02219-02 PP-00280)

 

ARE 929591 AgR - Min. DIAS TOFFOLI - Julgamento: 06/10/2017 EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ação Direta
de Inconstitucionalidade. Lei nº 4.166/05 do Município de Cascavel/PR. Lei de iniciativa parlamentar que concede gratuidade no transporte
coletivo urbano às pessoas maiores de 60 anos. Equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. Reserva de Administração. Separação de
Poderes. Violação. Precedentes. Recurso extraordinário parcialmente provido. 1. O Supremo Tribunal Federal tem declarado a
inconstitucionalidade de leis de iniciativa do poder legislativo que preveem determinado benefício tarifário no acesso a serviço público
concedido, tendo em vista a interferência indevida na gestão do contrato administrativo de concessão, matéria reservada ao Poder Executivo,
estando evidenciada a ofensa ao princípio da separação dos poderes. 2. Não obstante o nobre escopo da referida norma de estender aos idosos
entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, independentemente do horário, a gratuidade nos transportes coletivos urbanos esteja prevista
no art. 230, § 2º, da Constituição Federal, o diploma em referência, originado de projeto de iniciativa do poder legislativo, acaba por incidir em
matéria sujeita à reserva de administração, por ser atinente aos contratos administrativos celebrados com as concessionárias de serviço de
transporte coletivo urbano municipal (art. 30, inciso V, da Constituição Federal). 3. Agravo regimental não provido. (grifo nosso). ARE 1309221 -
Min. NUNES MARQUES - Julgamento: 17/11/2022 DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10.265/2018, DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA.
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TEMPO DE ESPERA NOS PONTOS DE ÔNIBUS DOS USUÁRIOS DE TRANSPORTE COLETIVO. DISPONIBILIZAÇÃO DE MAIOR NÚMERO DE VEÍCULOS.
CONTRATOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ESTABELECEU OBRIGAÇÃO
EM CONTRATO CELEBRADO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EQUILÍBRIO ECONÔMICO�FINANCEIRO DOS CONTRATOS. RESERVA DE
ADMINISTRAÇÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. PRINCÍPIO DE SEPARAÇÃO DE PODERES. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA SUPREMA CORTE. PRECEDENTES. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
É o relatório. DECIDO. Correto o acórdão recorrido. Colho da decisão impugnada em sede extraordinária o seguinte trecho elucidativo (eDoc 4):
[...] em que pese o mencionado ato normativo conferir às empresas concessionárias a obrigatoriedade de aumentarem a sua frota de veículos, o
cumprimento de tal obrigação deverá se dar pela Companhia Metropolitana de Transportes Coletivos (CMTC), que é a empresa pública
responsável por gerenciar a operação e a infraestrutura do serviço de transporte coletivo no Município.

 

ARE 1282234 - Min. EDSON FACHIN - Julgamento: 21/09/2020 Decisão aos idosos entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos,
independentemente do horário, a gratuidade nos transportes coletivos urbanos esteja prevista no art. 230, § 2º, da Constituição Federal, o
diploma em referência, originado de projeto de iniciativa do poder legislativo, acaba por incidir em matéria sujeita à reserva de administração,
por ser atinente aos contratos administrativos celebrados com as concessionárias de serviço de transporte coletivo urbano municipal (art. 30,
inciso V, da Constituição Federal). Agravo regimental não provido. (ARE 929591 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 27.10.2017)
DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEI Nº 5.127/2015. MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA. OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE
COLETIVO MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA PRIVATIVA. PODER EXECUTIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. 1. O Supremo Tribunal Federal
firmou orientação no sentido de que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que interfiram na gestão de contratos de
concessão de serviços públicos. 2. Inaplicável o art. 85, § (grifos nossos).

 

A autorização em questão importa em interferência indevida na gestão do contratos administrativos de concessão do transporte
coletivo permitindo nova fonte de receita aos concessionários do transporte coletivo afetando assim o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos. O que viola o princípio da harmonia e independência entre os poderes e a reserva de administração.

 

Isso posto, entendo que a proposição é inconstitucional.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador, em 07/08/2024, às 15:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara
Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br, informando o código verificador 0770916 e o
código CRC F088B206.

Referência: Processo nº 034.00256/2024-79 SEI nº 0770916
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